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INSCRIÇÃO 
 

TURMA 
 

NOME DO CANDIDATO  
 
 

  

ASSINO DECLARANDO QUE LI E COMPREENDI AS INSTRUÇÕES ABAIXO: 
 

ORDEM 

 

227 – Procurador Municipal 

INSTRUÇÕES 
 

1. Confira, acima, o seu número de inscrição, turma e nome. Assine no local indicado. 

2. Aguarde autorização para abrir o caderno de prova. Antes de iniciar a prova, confira a numeração de todas as páginas. 

3. Esta prova é composta de 50 questões objetivas. 

4. Nesta prova, as questões objetivas são de múltipla escolha, com 5 alternativas cada uma, sempre na sequência a, b, c, d, e, 
das quais somente uma deve ser assinalada. 

5. A interpretação das questões é parte do processo de avaliação, não sendo permitidas perguntas ao aplicador de prova. 

6. Ao receber o cartão-resposta, examine-o e verifique se o nome nele impresso corresponde ao seu. Caso haja irregularidade, 
comunique-a imediatamente ao aplicador de prova. 

7. O cartão-resposta deverá ser preenchido com caneta esferográfica de tinta preta, tendo-se o cuidado de não ultrapassar o 
limite do espaço para cada marcação. 

8. A duração da prova é de 4 horas e esse tempo é destinado à resolução das questões e à transcrição das respostas para o 
cartão-resposta. 

9. Terá sua prova anulada e será automaticamente desclassificado do Concurso Público o candidato que: 

 se recusar a entregar o material de prova ao término do tempo destinado para a sua realização; 

 não se submeter ao controle de detecção de metal; 

 se ausentar do recinto durante a realização da prova sem o acompanhamento de membro da equipe de aplicação do 
Concurso Público; 

 se afastar da sala durante a realização da prova portando o material de prova; 

 se retirar da sala de prova antes de decorrida 1 hora e 30 minutos do início da prova; 

 se retirar definitivamente da sala de prova em desacordo com o subitem 11.11 do edital (os 3 últimos candidatos de cada 
turma só poderão se retirar da sala de prova simultaneamente). 

10. Ao concluir a prova, permaneça em seu lugar e comunique ao aplicador de prova. Aguarde autorização para entregar o material 
de prova. 

11. Após a entrega do material ao aplicador de prova, dirija-se imediatamente ao portão de saída e retire-se do local de prova, sob 
pena de ser excluído do Concurso Público. 

12. Se desejar, anote as respostas no quadro disponível no verso desta folha, recorte na linha indicada e leve-o consigo. 

 

DURAÇÃO DESTA PROVA: 4 horas 

 



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RESPOSTAS 
01 - 11 - 21 - 31 - 41 - 

02 - 12 - 22 - 32 - 42 - 

03 - 13 - 23 - 33 - 43 - 

04 - 14 - 24 - 34 - 44 - 

05 - 15 - 25 - 35 - 45 - 

06 - 16 - 26 - 36 - 46 - 

07 - 17 - 27 - 37 - 47 - 

08 - 18 - 28 - 38 - 48 - 

09 - 19 - 29 - 39 - 49 - 

10 - 20 - 30 - 40 - 50 - 

 ...........................................................................................................................................................................................................  
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LÍNGUA PORTUGUESA 
 

O texto a seguir é referência para as questões 01 a 10. 

O destino de ser mãe 

A concepção e o valor da maternidade foram se transformando ao longo da história — e a ciência teve um papel fundamental 
nessas construções. “Não dá para falar em termos lineares e, ao longo do tempo, vemos muitas facetas de maternidade”, pontua a 
pesquisadora da UFPR [Marlene Tamanini]. Até a Idade Média, a maternidade era desvalorizada e as mulheres não tinham um papel 
de destaque na criação dos filhos. Entre os motivos que contribuíam para essa visão estavam a ênfase no poder paterno, a 
fragilidade física das crianças e a alta taxa de mortalidade infantil. 

Durante o Renascimento (dos séculos 15 ao 17), a atenção materna às crianças começou a aparecer como valor essencial, 
especialmente nas classes mais abastadas. A ampliação dessas responsabilidades levou a uma crescente valorização do ideal 
mulher-mãe, ainda que isso não ultrapassasse o ambiente doméstico e não significasse a redução da autoridade paterna. No 
Ocidente, a mulher passou a ser vista como “predestinada” a ter filhos, principalmente a partir do século 18. Segundo a filósofa 
francesa Elisabeth Badinter, uma das mais importantes pesquisadoras da área, dois discursos diferentes confluíram para modificar 
a atitude da mulher em relação aos filhos: um econômico, que se apoiava em estudos demográficos demonstrando a importância 
do crescimento populacional para o país; e o liberalismo, que favorecia ideias de liberdade, igualdade e felicidade individual. 

Para completar, um terceiro discurso, sustentado pelo desenvolvimento da biomedicina, reforçava a ideia de que era função 
da mulher se ocupar dos filhos. “O útero como definidor exclusivo das mulheres vira quase um fetiche dos discursos médicos. Ela 
passa a ser definida como um ser que se completa e se organiza no papel de mãe”, destaca Tamanini. “A maternidade entra como 
a solução para a vida das mulheres. Quem faz esse discurso agora é o médico, e essa construção moderna passa a ser necessária 
para organizar a ordem da sociedade.” [...] 

Com o surgimento dos métodos contraceptivos e o avanço do movimento feminista nos anos 1960, a mulher contemporânea 
pode escolher não ter filhos. Entretanto, a maternidade segue um marcador social relevante. “Parece ser uma escolha individual, 
mas nem sempre é, porque existem muitas estruturas por trás dessa decisão. Existe uma cobrança, uma expectativa de que se não 
formos mães, não seremos mulheres de verdade. Às vezes ela é tão forte que faz muitas mulheres serem mães sem nem saberem 
por quê”, destaca a socióloga Thaís de Souza Lapa, professora adjunta da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e 
coordenadora do laboratório de Sociologia do Trabalho na mesma universidade. Na avaliação dela, embora atualmente consigam 
ocupar locais não permitidos no passado, como em cargos de chefia ou cursando ensino superior, muitas mulheres ainda são vistas 
como “estrangeiras” nesses espaços — e a maternidade é um dos poucos lugares onde isso não acontece. 

Revista Galileu, ed. 384, mar. 2024. 
 

 

01 - A partir das ideias apresentadas no texto, infere-se que: 

►a) a mulher não tem a obrigação de ser mãe. 
b) os contraceptivos são consequência dos discursos médicos. 
c) a mulher não é devidamente reconhecida no seu papel de mãe.  
d) ser mãe significa ter felicidade, individualidade e igualdade em relação à paternidade. 
e) o feminismo critica a maternidade por conta das mulheres que têm filhos sem planejamento. 

02 - De acordo com a ideia central do texto, embora com várias facetas, historicamente, o ideal de maternidade é: 

a) definido pelos discursos médicos. 
►b) imposto socialmente às mulheres.  
c) superestimado pelo movimento feminista.  
d) negligenciado pelas mulheres pesquisadoras.  
e) estimulado pela necessidade de crescimento populacional. 
 

03 - As ideias apresentadas pelo texto deixam ver, nas entrelinhas, uma opinião sendo defendida. O recurso utilizado 
predominantemente no texto para marcar essa opinião é: 

a) a menção aos séculos passados. 
b) a voz do autor em primeira pessoa. 
c) a ênfase dos verbos no tempo passado. 
►d) a voz direta de pesquisadores, marcada pelas aspas. 
e) a comparação entre a mulher do passado e a contemporânea. 

 

04 - O trecho “sustentado pelo desenvolvimento da biomedicina”, destacado no terceiro parágrafo, exerce a função de: 

a) alternância. 
►b) explicação. 
c) conclusão. 
d) oposição. 
e) adição. 
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05 - Em relação aos aspectos de concordância verbal, a forma verbal “estavam”, destacada no primeiro parágrafo, foi 
empregada em concordância com: 

a) “as mulheres”. 
b) “criação dos filhos”. 
c) “os motivos”.  
d) “essa visão”. 
►e) “a ênfase no poder paterno, a fragilidade física das crianças e a alta taxa de mortalidade infantil”. 

06 - O termo “Entretanto”, destacado no último parágrafo, pode ser substituído, sem prejuízo de sentido, por: 

►a) “Mas”. 
b) “Embora”. 
c) “Desde então”.  

d) “Devido a isso”. 
e) “Por conta disso”. 

07 - Releia o seguinte trecho: 

Segundo a filósofa francesa Elisabeth Badinter, uma das mais importantes pesquisadoras da área, dois discursos diferentes 
confluíram para modificar a atitude da mulher em relação aos filhos: um econômico, que se apoiava em estudos demográficos 
demonstrando a importância do crescimento populacional para o país; e o liberalismo, que favorecia ideias de liberdade, 
igualdade e felicidade individual. 

Sem prejuízo de sentido e observando-se a norma padrão escrita da língua, a seguinte alteração pode ser realizada: 

a) Inserção de vírgula após “diferentes”. 
b) Inserção de vírgula após “que se apoiava”. 
c) Supressão da vírgula após “econômico” e “liberalismo”.  
d) Substituição da vírgula após “liberdade” por dois-pontos. 
►e) Substituição das vírgulas antes e depois de “uma das mais importantes pesquisadoras da área” por travessão. 

08 - O termo “confluíram”, destacado no segundo parágrafo, é empregado no texto com o sentido de:  

a) discrepância.  
b) proporção. 
►c) convergência. 

d) contrariedade. 
e) desmembramento. 

09 - O termo “que”, destacado no primeiro parágrafo, é relativo a: 

a) “papel de destaque”. 
b) “Entre”. 
►c) “motivos”. 

d) “contribuíam”. 
e) “essa visão”. 

10 - No que diz respeito às relações de coesão textual, o termo “dela”, destacado no último parágrafo, é referente a:  

a) “cobrança”. 
►b) “Thaís de Souza Lapa”. 
c) “Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC)”.  
d) “mesma universidade”. 
e) “avaliação”. 

 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

11 - Considerando o que dispõem a Lei n.º 14.133/2021 acerca das modalidades de licitação e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal sobre o tema, assinale a alternativa correta. 

a) O município, observadas as normas gerais de licitação previstas na Lei n.º 14.133/2021, poderá criar novas modalidades 
de licitação além das previstas nessa norma, desde que assegurados os princípios regentes da contratação pública. 

b) A Lei n.º 14.133/2021 estabeleceu a chamada inversão de fases no procedimento licitatório, de modo que a fase externa 
será sucedida pela fase interna do certame. 

c) O vencedor de um concurso destinado à elaboração de projeto poderá exigir da Administração Pública contraprestação 
específica pela cessão dos direitos patrimoniais relativos ao projeto, bem como especificar condições para sua execução. 

►d) O leilão para alienação de bens móveis inservíveis ou legalmente apreendidos poderá ser cometido a leiloeiro oficial ou 
a servidor designado pela autoridade competente da Administração. 

e) O diálogo competitivo poderá ser utilizado para contratação de bens e serviços comuns, nos quais o objeto possua 
padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital. 

12 - Acerca das condições para a criação de consórcios públicos, assinale a alternativa correta. 

►a) O consórcio público será constituído por contrato cuja celebração dependerá da prévia subscrição de protocolo de 
intenções pelos partícipes, sendo que este deverá ser publicado na imprensa oficial. 

b) A cláusula do protocolo de intenções que permita a cessão de servidores pelos entes consorciados ao consórcio público 
será nula, dada a necessidade de que estes possuam quadro de pessoal próprio. 

c) O protocolo de intenções deverá prever o regime de contratação de pessoal, se estatutário ou celetista, no caso de 
consórcio público com personalidade jurídica de direito público. 

d) O consórcio público com personalidade jurídica de direito público adquirirá personalidade jurídica após o registro do 
protocolo de intenções no Registro Civil de Pessoas Jurídicas. 

e) A cláusula do protocolo de intenções que estabeleça critérios para autorizar, em assuntos de interesse comum, o 
consórcio público a representar os entes consorciados perante outras esferas de governo é nula. 
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13 - A Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (LINDB) sofreu sensível alteração em matéria de direito público 
com a edição da Lei n.º 13.655/2018. Sobre tais alterações, assinale a alternativa correta. 

a) A celebração de compromisso entre a autoridade administrativa e os interessados poderá conferir a estes desoneração 
permanente de dever, desde que ouvido o órgão jurídico de assessoramento da Administração. 

b) A decisão que, na esfera judicial, decretar a invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administrativa poderá 
prescindir da indicação de suas consequências jurídicas e administrativas. 

►c) O agente público responderá pessoalmente por suas decisões ou opiniões técnicas em caso de dolo ou erro grosseiro. 
d) As sanções aplicadas ao agente deverão ser desconsideradas na dosimetria das demais sanções de mesma natureza e 

relativas ao mesmo fato. 
e) A edição de atos normativos por autoridade administrativa, inclusive os de mera organização interna, deverá ser precedida 

de consulta pública para manifestação de interessados. 

14 - Acerca do que dispõe a Lei n.º 14.133/2021 em matéria de alteração de contratos administrativos, assinale a alternativa correta. 

a) O regime jurídico dos contratos administrativos confere à Administração Pública contratante a possibilidade de alterar 
unilateralmente as cláusulas econômico-financeiras e monetárias dos contratos. 

b) O prazo de vigência do contrato para entrega de serviço com escopo predefinido cessará automaticamente, não sendo 
permitidas prorrogações, independentemente da conclusão de seu objeto.  

c) A Administração deverá restabelecer, em termo aditivo subsequente, o equilíbrio econômico-financeiro inicial caso haja 
alteração unilateral do contrato que aumente ou diminua os encargos do contratado. 

►d) Os contratos de serviços e fornecimentos contínuos poderão ser prorrogados sucessivamente, respeitado o limite máximo 
de vigência de 10 anos. 

e) A formalização de termo aditivo será obrigatória para registrar alterações na razão ou na denominação social do 
contratado. 

15 - Sobre as formas de provimento e de desligamento de servidores públicos, e tendo em conta o que dispõe o Estatuto 
dos Servidores Públicos Municipais de Campo Magro (Lei Municipal n.º 126/2000), assinale a alternativa correta. 

a) Dar-se-á a qualquer tempo a reversão do servidor público aposentado, desde que verificado que não subsistem os motivos 
determinantes da aposentadoria. 

►b) Será exonerado o servidor quando não satisfeitas as condições para aquisição da estabilidade decorrente de reprovação 
em estágio probatório. 

c) Será exonerado, por decreto, o servidor que deixar de tomar posse dentro do prazo legal contado a partir da publicação 
do respectivo ato de nomeação. 

d) A readaptação do servidor em disponibilidade pode dar-se em cargo que possua classificação superior à anteriormente 
ocupada pelo readaptando. 

e) Ocorrerá a reintegração do servidor quando cassada sua aposentadoria em virtude de sentença judicial transitada em julgado. 
 

16 - Considere o seguinte texto: 

Área de preservação impede progresso em Campo Magro 

Ao contrário de outras cidades da Região Metropolitana de Curitiba, o município enfrenta problemas para atrair investimentos 
empresariais. A explicação está na geografia e na legislação que protege a natureza. O território fica na bacia do Rio Passaúna, 
que fornece 40% da água consumida pela população da Capital. Toda região é considerada Área de Preservação Ambiental 
(APA). “Temos certas dificuldades de colocar empresas no município por causa da APA do Passaúna”, reconhece o chefe de 
gabinete da prefeitura, Alcione Gaspar Pinto. “O rigor da legislação impede até mesmo que a cidade tenha o seu próprio cemitério.” 

Disponível em: https://www.folhadelondrina.com.br/cidades/area-de-preservacao-impede-progresso-em-campo-magro-308933.html?d=1. 
 

Áreas de Proteção Ambiental (APA) integram o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC, Lei 
n.º 9.985, de 18 de julho de 2000), que estabelece critérios e normas para a criação, implantação e gestão das unidades 
de conservação. A APA Estadual do Passaúna é administrada pelo Instituto Água e Terra do Paraná. Conforme o SNUC, 
o texto apresentado erra ao desconsiderar que a APA: 

a) integra o grupo de Unidades de Proteção Integral e não permite o uso direto de recursos naturais. 
b) possui uma zona de amortecimento, onde as atividades humanas estão sujeitas a normas e restrições específicas. 
►c) visa compatibilizar a conservação da natureza com o uso sustentável dos recursos naturais. 
d) são áreas com pouca ou nenhuma intervenção humana e, portanto, as atividades são restritas. 
e) é constituída por terras públicas ou privadas, caso em que cabe ao proprietário estabelecer as condições para exploração 

comercial dos recursos naturais. 

17 - Os termos “biodiversidade” ou “diversidade biológica”, embora sejam extremamente populares na 
contemporaneidade, tiveram origem há pouco mais de 40 anos, contando, entre seus promotores, com o ecólogo 
estadunidense Thomas Lovejoy. A Convenção Sobre Diversidade Biológica (CDB), na edição de 1992, também 
conhecida como ECO 1992, forneceu um conceito de biodiversidade adotado desde então. Qual das alternativas 
apresenta esse conceito de biodiversidade? 

a) Integração de todas as formas de vida e seus bens culturais, incluindo desde animais e plantas domesticadas até 
populações humanas tradicionais, não fazendo distinção entre ambientes naturais ou artificiais. 

b) Diversidade de formas de vida em todos os ecossistemas, relativa à homogeneidade e integridade de habitat. 
c) Multiplicidade de organismos que prestam serviços ecossistêmicos e, portanto, são recursos naturais que devem ser 

conservados para o desenvolvimento sustentável. 
d) Recursos naturais, a diversidade dentro das espécies e entre espécies, abarcando também ecossistemas, visando ao 

desenvolvimento sustentável e à qualidade de vida. 
►e) Variabilidade de organismos vivos de todas as origens, incluindo os ecossistemas terrestres e os aquáticos e os 

complexos ecológicos dos quais fazem parte.  
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18 - A Constituição Federal de 1988, art. 225, determina o meio ambiente como direito fundamental. O texto estabelece o 
direito a um meio ambiente equilibrado, sendo isso uma competência do poder público e da coletividade. Conforme o 
artigo citado, entre as competências do poder público está: 

►a) preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do país. 
b) recuperar áreas degradas devido à exploração de recursos minerais, na forma da lei. 
c) equilibrar as sanções penais e administrativas em função das medidas estabelecidas para a reparação de danos causados. 
d) assegurar a educação ambiental visando o uso sustentável e empreendedor dos recursos naturais. 
e) vedar, na forma da lei, quaisquer práticas que coloquem em risco a função ecológica de fauna e flora nativas, exceto se 

autorizado por órgão competente seu uso racional. 

19 - A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano e Ambiental (SEDUA) é o atual órgão administrativo da prefeitura 
de Campo Magro, responsável pela fiscalização e aplicação da Lei Municipal n.º 728/2012. O órgão recebe uma 
denúncia de supressão de vegetação às margens de um corpo d’água na faixa acima de 50 metros da margem. De 
acordo com a lei citada, sob quais condições é vedada tal supressão? 

a) Ao se tratar de vegetação nativa e endêmica, independentemente do tipo de corpo d’água. 
b) Em rios que sirvam de abastecimento para a produção agropecuária. 
c) No entorno de reservatórios artificiais, por serem consideradas áreas de preservação permanente. 
►d) Em faixa marginal ao longo de rios com 50 m de largura ou mais, seja vegetação nativa ou não. 
e) Em base e topo de morros com declividade abaixo de 30º que protejam nascente ou olho d’água, ainda que intermitente. 

20 - As diretrizes nacionais para o saneamento básico são estabelecidas na Lei Federal n.º 11.445/2007. Em 2020, porém, 
como marco legal, passou a vigorar a Lei Federal n.º 14.026/2020. Conforme o texto, os serviços públicos de 
saneamento básico serão prestados com base nos seguintes princípios fundamentais: 

a) universalização e descentralização do acesso, interferência social incidental no abastecimento de água, esgotamento 
sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos realizados de forma adequada à saúde pública, à conservação 
dos recursos naturais e à proteção do meio ambiente. 

►b) universalização e integralização do acesso, abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos 
resíduos sólidos realizados de forma adequada à saúde pública, à conservação dos recursos naturais e à eficiência e 
sustentabilidade econômica. 

c) universalização do acesso e do abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e conservação dos 
recursos naturais conforme processos que visem à eficiência descentralizada em relação à proteção do meio ambiente. 

d) universalização e integralização de acesso e do abastecimento de água, esgotamento sanitário realizado de forma 
adequada à saúde pública, propiciando uso intensivo de recursos naturais para acelerar o crescimento urbano. 

e) universalização e descentralização do manejo de resíduos sólidos, realizados de forma adequada à saúde pública, promovendo 
a autonomia local por meio de política integradora que conduza à eficiência na conservação dos recursos naturais. 

 
21 - Assinale a alternativa correta sobre a responsabilidade civil no Código Civil. 

a) Os empresários individuais e as empresas respondem mediante culpa pelos danos causados pelos produtos postos em 
circulação, não obstante o estabelecido em lei especial. 

b) Os pais respondem pelos atos dos filhos menores que estiverem sob sua autoridade e companhia, desde que verificada 
culpa presumida na guarda desses filhos. 

c) Os meros dissabores característicos do convívio social são suficientes para originar danos morais indenizáveis, segundo 
o Superior Tribunal de Justiça. 

d) A indenização será reduzida à metade, se a vítima tiver concorrido culposamente para o evento danoso, não importando, 
em tal caso, o grau de sua culpa. 

►e) A indenização rege-se pelo princípio da reparação integral, podendo o juiz, excepcionalmente, reduzir equitativamente a 
indenização, se constatar excessiva desproporção entre a gravidade da culpa e o dano. 

22 - Acerca da hipoteca no Código Civil, assinale a alternativa correta. 

a) O pagamento de uma ou mais prestações da dívida não importa em exoneração da hipoteca, sendo defesa a disposição 
expressa em favor da exoneração no título ou na quitação. 

b) A hipoteca sobre dívida futura ou condicional é admitida, desde que determinado o valor máximo do crédito a ser garantido, 
caso esse em que a execução será possível, não obstante a falta de concordância do devedor quanto ao montante da 
dívida ou da verificação da condição. 

c) A cláusula que proíbe ao proprietário alienar imóvel hipotecado é nula, hipótese essa em que também não pode se 
convencionar o vencimento antecipado do crédito hipotecário, se o imóvel for alienado. 

►d) A hipoteca, a pedido do proprietário, poderá ser estendida para garantir novas obrigações em favor do mesmo credor, 
desde que não exceda o prazo e o valor máximo da garantia original e seja averbada na matrícula do imóvel. 

e) Apenas o credor titular do crédito mais prioritário poderá promover a execução judicial ou extrajudicial da garantia, ainda 
que convencionado de modo diverso por todos os credores, na hipótese de superveniente multiplicidade de credores 
garantidos pela mesma hipoteca estendida. 

 
23 - Assinale a alternativa correta acerca da aplicação da desconsideração da personalidade da pessoa jurídica segundo o 

Código Civil. 

a) É medida excepcional em face da autonomia patrimonial, que tem por objetivo anular sua personalidade ou dissolvê-la. 
►b) É cabível para alcançar bens do sócio que, para ocultar ou desviar bens pessoais, utilizou-se da pessoa jurídica 

prejudicando terceiros. 
c) Exige o desvio de finalidade, que ocorre quando há a utilização da pessoa jurídica com propósito emulativo ou de lesar 

credores, não importando a prática de atos ilícitos. 
d) Exige a confusão patrimonial, que se caracteriza pelo cumprimento esporádico, pela sociedade, de obrigações do sócio 

ou do administrador, ou vice-versa. 
e) É autorizada pela simples existência de grupo econômico, sem a presença de desvio de finalidade ou de confusão patrimonial.
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24 - Considerando as modalidades, o não cumprimento e a transmissão das obrigações no Código Civil, assinale a 
alternativa correta. 

a) Na obrigação solidária passiva, em caso de rateio entre os codevedores da parte que, na obrigação, caberia ao insolvente, 
não contribuirão os exonerados da solidariedade pelo credor. 

b) A cessão do crédito não tem eficácia em relação ao devedor que dela não foi notificado, ainda que ele se tenha declarado 
ciente da cessão realizada em escrito público ou particular. 

c) Nos contratos benéficos, o contratante a quem o contrato aproveite responde por dolo, e aquele a quem não favoreça 
responde por simples culpa, enquanto, nos contratos onerosos, cada uma das partes responde por culpa, salvo as 
exceções previstas em lei. 

d) A mora do credor responsabiliza o devedor que agiu com dolo ou culpa pela conservação da coisa, bem como obriga o 
credor a ressarcir as despesas empregadas em conservá-la e a recebê-la pela estimação mais favorável ao devedor, se 
seu valor oscilar entre o dia estabelecido para o pagamento e o da efetivação. 

►e) A cláusula penal deverá ser reduzida pelo juiz, inclusive de ofício, com fundamento na equidade, se a obrigação principal 
tiver sido cumprida em parte ou se a pena se mostrar excessivamente onerosa. 

25 - De acordo com a Lei n.º 13.874, de 2019, é correto afirmar que a liberdade contratual: 

a) será exercida em razão e nos limites da função social do contrato, admitindo-se excepcionalmente a intervenção estatal 
e a revisão contratual quando houver desequilíbrio entre as prestações das partes. 

b) sofrerá intervenção mínima do Estado, possibilitando aos contratantes convencionar regras de interpretação das cláusulas 
contratuais, de preenchimento de lacunas e de integração contratual, excetuando-se a definição de parâmetros para 
revisão ou resolução do contrato. 

►c) permitirá às partes definir a alocação de riscos nos contratos civis e empresariais, convenção essa que deverá ser 
respeitada, a não ser que gere enriquecimento sem causa de uma parte em face da outra e contrarie a função social do 
contrato ou a boa-fé objetiva. 

d) desautoriza as partes a estabelecerem quais fatos são extraordinários, imprevisíveis e capazes de gerar onerosidade 
excessiva em contratos civis e empresariais, com o objetivo de promover sua resolução. 

e) mantém-se incólume na Lei de Liberdade Econômica, pois, ocorrendo fatos supervenientes que tornem as prestações 
excessivamente onerosas em contratos civis e empresariais, a revisão contratual será obrigatória. 

26 - Tendo em conta o que dispõe a Constituição da República acerca da possibilidade de intervenção de um ente federado 
em outro, assinale a alternativa correta. 

a) O Distrito Federal poderá intervir em município localizado dentro de seu território, no caso de desobediência à ordem ou 
decisão judiciária. 

b) Uma intervenção federal decretada por prazo indeterminado perdurará até que cessem os motivos pelos quais foi decretada. 
c) O decreto de uma intervenção estadual decorrente de não prestação de contas pelo município prescinde de análise pela 

Assembleia Legislativa. 
d) O decreto de uma intervenção federal ocorrida em período de recesso legislativo será analisado pelo Congresso Nacional 

na reabertura da sessão legislativa. 
►e) A intervenção federal decorrente de provimento, pelo Supremo Tribunal Federal, de representação do Procurador-Geral 

da República será decretada pelo Presidente da República. 

27 - Acerca da reserva de lei complementar e considerando o que dispõem a Constituição da República e a Constituição 
do Estado do Paraná, assinale a alternativa correta. 

a) O quórum para aprovação de Lei Complementar no Estado do Paraná é de maioria qualificada, ou seja, formado por três 
quintos dos membros da Assembleia Legislativa. 

b) Uma Lei Complementar Federal revogará a Lei Estadual naquilo em que esta lhe for contrária. 
►c) Uma Lei Ordinária poderá revogar o texto de uma Lei Complementar quando a matéria revogada for objeto de Lei Ordinária. 
d) A concessão de isenção em matéria de tributos estaduais cabe à Lei Complementar. 
e) A União delegará aos Estados-membros, por meio de Lei Complementar, o exercício de competências materiais exclusivas. 

28 - A partir da repartição de competências legislativas prevista na Constituição da República, e considerando a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal sobre o tema, assinale a alternativa correta. 

a) Uma lei municipal não poderá determinar a obrigatoriedade de instalação de hidrômetros individuais em edifícios e 
condomínios. 

►b) Uma lei municipal não poderá obrigar shopping center a ter ambulatório médico equipado com médico e ambulância para 
atendimento de emergência. 

c) Uma lei municipal disciplinar a instalação de sistemas transmissores de telecomunicações é incompatível com a 
Constituição. 

d) Uma lei municipal não pode obrigar a substituição de sacolas plásticas comuns por sacolas biodegradáveis. 
e) As leis municipais poderão proibir o serviço de transporte de passageiros mediante aplicativo. 

29 - Considerando a política urbana conforme disposta na Constituição da República e o que dispõe o Estatuto das Cidades 
acerca do plano diretor urbano, assinale a alternativa correta. 

a) O plano diretor será obrigatório para os municípios situados no território nacional. 
►b) O plano diretor deverá englobar o território do município como um todo. 
c) A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista a cada 20 anos. 
d) O plano diretor poderá disciplinar a aquisição da propriedade de imóveis públicos mediante usucapião. 
e) A concessão de anistia relativa ao IPTU progressivo no tempo deverá ser disciplinada no plano diretor. 
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30 - Acerca da destinação de receitas orçamentárias às áreas dispostas nos capítulos da Educação, da Cultura e do 
Desporto e da Ciência e Tecnologia e Inovação, da Constituição da República, assinale a alternativa correta. 

a) O fomento às práticas desportivas formais e não formais deve ser garantido pelos entes federados mediante a criação de 
fundos de apoio ao esporte de alto rendimento, com destinação obrigatória de parcela da arrecadação tributária. 

b) Os Municípios poderão vincular a fundo municipal de fomento à cultura uma parcela de sua receita tributária líquida para 
o financiamento de projetos culturais e despesas com pessoal envolvido no segmento. 

►c) É facultado aos Estados e ao Distrito Federal vincular parcela de sua receita orçamentária a entidades públicas de fomento 
ao ensino e à pesquisa científica e tecnológica. 

d) É vedada aos Estados e aos Municípios a destinação de recursos públicos a escolas comunitárias, confessionais ou 
filantrópicas. 

e) A União, os Estados, os Municípios e o Distrito Federal deverão aplicar, anualmente, nunca menos de dezesseis por cento 
de suas receitas tributárias na manutenção e desenvolvimento do ensino. 

31 - Um empregado pretende homologar judicialmente um acordo já firmado com a empresa X. Para tanto, empregado e 
empresa devem: 

a) apresentar peças separadamente assinadas pelos respectivos patronos, sabendo-se obrigatória a representação das 
partes por advogado. 

b) observar que as partes poderão ser representadas por advogado comum, facultando-se a elas a assistência pelo 
advogado do sindicato da categoria. 

►c) observar que a petição de homologação de acordo extrajudicial suspende o prazo prescricional da ação quanto aos 
direitos nela especificados. 

d) observar que o prazo prescricional voltará a fluir no dia útil seguinte à publicação da decisão que negar a homologação 
do acordo. 

e) observar que, no prazo de 5 dias, a contar da distribuição da petição, o juiz analisará o acordo, designará audiência, se 
entender necessário, e proferirá sentença. 

32 - A respeito dos depósitos e do recolhimento do FGTS, assinale a alternativa correta. 

►a) O afastamento do empregado por auxílio-doença acidentário em razão de doença degenerativa afasta o nexo de 
causalidade entre doença e trabalho, tornando indevidos os depósitos do FGTS. 

b) O empregado não terá direito ao depósito de valores a título de FGTS nos casos de contratos que tenham sido firmados 
por prazo determinado. 

c) O direito do trabalhador de postular o pagamento das verbas decorrentes dos depósitos fundiários prescreve em 10 anos, 
de acordo com o entendimento do Colendo Supremo Tribunal Federal. 

d) O prazo prescricional aplicável à cobrança de valores não depositados a título de FGTS é trienal, segundo jurisprudência 
revisada do Plenário do Supremo Tribunal Federal. 

e) O recolhimento do FGTS durante a prestação de serviço militar obrigatório é dispensado, já que o contrato de trabalho 
fica suspenso. 

33 - Sobre os direitos constitucionais dos trabalhadores, é correto afirmar que: 

a) é garantido o seguro-desemprego ao trabalhador, em qualquer hipótese, desde que respeitados os períodos de carência. 
b) a remuneração do serviço extraordinário será superior a, no mínimo, 30% à do normal. 
c) a jornada de 8 horas será para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva. 
d) o constituinte federal assegurou aos empregados domésticos, independentemente de condições estabelecidas em lei, 

que a remuneração do trabalho noturno seja superior à do diurno. 
►e) todos os trabalhadores têm o direito de promover ação trabalhista quanto aos créditos resultantes das relações de 

trabalho, com prazo prescricional de 5 anos, até o limite de 2 anos após a extinção do contrato de trabalho. 

34 - Acerca do trabalho da mulher e da estabilidade da gestante, assinale a alternativa correta. 

a) A empresa que contratar uma mulher grávida que esteja, no mínimo, na 8.ª semana de gestação fica isenta da 
responsabilidade inerente à estabilidade da gestante, pois a concepção ocorreu antes do início do referido contrato de 
trabalho. 

►b) Toda empregada gestante tem direito à estabilidade no emprego, desde a confirmação da gravidez até 5 meses após a 
realização do parto. 

c) O fato de a mulher encontrar-se em estado de gravidez não declarado quando de sua admissão constitui motivo de 
demissão por justa causa. 

d) A empresa fica dispensada de garantir a estabilidade de empregada que sofra a perda do bebê aos 7 meses de gestação 
em caso de aborto ou de parto de natimorto. 

e) A empresa que contratar uma gestante mediante contrato de trabalho por prazo determinado fica isenta de garantir-lhe 
estabilidade provisória. 

35 - De acordo com a Consolidação das Leis do Trabalho, em regra, a suspensão disciplinar do empregado por mais de 30 
dias consecutivos: 

a) não importa rescisão do contrato de trabalho, tendo em vista o Princípio da Proteção. 
b) importa rescisão de contrato de trabalho com reconhecimento imediato de culpa recíproca entre as partes tipificada pela 

norma legal. 
c) importa rescisão do contrato de trabalho com justa causa. 
►d) importa rescisão injusta do contrato de trabalho. 
e) importa rescisão do contrato de trabalho por distrato. 
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36 - Assinale a alternativa correta quanto aos princípios específicos da Seguridade Social, elencados no art. 194 da 
Constituição Federal de 1988. 

a) Dignidade da pessoa humana; solidariedade; e proteção social. 
b) Seletividade; distributividade; e renda mínima. 
c) Uniformidade e equivalência de tratamento entre populações urbana e rural; seletividade; e desconcentração da 

administração da Seguridade Social. 
d) Garantia de benefícios de, no mínimo, valor correspondente ao salário mínimo nacional; seletividade; e distributividade. 
►e) Universalidade de cobertura e atendimento; diversidade da base de financiamento; e caráter democrático da 

administração da Seguridade Social. 

37 - Sobre o vínculo do servidor da Administração Pública ao Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), assinale a 
alternativa correta. 

a) Aquele que é ocupante exclusivamente de cargo em comissão, em qualquer segmento da Administração Pública, está 
vinculado ao RPPS. 

►b) Os servidores públicos que se encontram filiados ao RPPS são obrigatoriamente vinculados também ao Regime Geral de 
Previdência Privada quando exercem, nos termos da legislação, atividade na iniciativa privada. 

c) O servidor público vinculado ao RPPS que for cedido a um outro órgão público que não possua regime próprio de 
previdência migra, por consequência, para o RGPS. 

d) O servidor público que exerça seu cargo efetivo em município que não seja dotado de RPPS deve filiar-se como segurado 
facultativo do RGPS. 

e) A pessoa que exerça contrato temporário na Administração Pública fica vinculada, durante o período pelo qual durar o 
contrato, ao correspondente RPPS. 

38 - Sobre o tema da contagem recíproca de tempo de contribuição, assinale a alternativa correta. 

a) A partir das alterações promovidas pela Emenda Constitucional n.º 103/2019, é possível a contagem ficta de tempo de 
contribuição. 

b) A Constituição Federal permite a contagem recíproca do tempo de contribuição entre as esferas da iniciativa privada e do 
setor público, mas veda o aproveitamento do tempo de atividade rural. 

►c) Não pode ser aproveitado tempo de contribuição já utilizado para concessão de benefício em outro regime previdenciário. 
d) O tempo de atividade concomitante pode ser aproveitado para contagem recíproca do tempo de contribuição, tendo em 

vista a existência de prévio recolhimento de contribuições previdenciárias. 
e) O tempo de serviço utilizado para fins de concessão de adicionais laborais pode ser aproveitado para fins de contagem 

recíproca de tempo de contribuição. 

39 - A Emenda Constitucional n.º 103/2019, conhecida como Reforma Previdenciária, trouxe mudanças significativas na 
aposentadoria por invalidez, transformada em aposentadoria por incapacidade para o trabalho. Sobre esse tipo de 
aposentadoria, assinale a alternativa correta. 

a) O Regime Geral de Previdência Social foi o afetado pelas alterações nas regras de aposentadoria por incapacidade para 
o trabalho. 

b) Quando ocorrer readaptação, haverá redução proporcional de salários compatível com a redução proporcional de 
capacidade laboral. 

c) A Reforma Previdenciária promoveu alinhamento aos valores de dignidade da pessoa humana, e a aposentadoria por 
incapacidade laboral no RPPS enseja aposentação com proventos integrais do cargo. 

d) A aposentadoria por incapacidade laboral deverá ser precedida por uma tentativa de readaptação nos cargos efetivos de 
nível superior. 

►e) A Emenda Constitucional n.º 103/2019, também chamada de Reforma Previdenciária, foi a responsável por 
constitucionalizar o instituto da readaptação. 

40 - Assinale a alternativa correta a respeito da estrutura e dos principais benefícios dos Regimes Próprios de Previdência Social. 

a) A aposentadoria compulsória foi alterada pela Emenda Constitucional n.º 103/2019 para os 70 anos de idade. 
►b) O abono de permanência, após a Emenda Constitucional n.º 103/2019, poderá não corresponder à integralidade das 

contribuições previdenciárias recolhidas mensalmente. 
c) O RPPS é destinado aos servidores públicos ocupantes de cargo efetivo, assim como àqueles que ocupam cargos 

exclusivamente em comissão. 
d) A Emenda Constitucional n.º 103/2019 extinguiu a contribuição previdenciária de servidores inativos e pensionistas. 
e) O RPPS estabelecido pela União Federal não foi estruturado com caráter contributivo e solidário. 

41 - Sobre o princípio da legalidade tributária, assinale a alternativa correta. 

►a) Ainda que o veículo comum para a criação de tributos seja a Lei Ordinária, é possível, em alguns casos, que o tributo seja 
criado por Lei Complementar, quando a Constituição expressamente assim o prever. 

b) O Empréstimo Compulsório deve ser criado por Lei Ordinária. 
c) O Imposto de Importação (II) não pode ter alíquotas alteradas por meio do Poder Executivo Federal. 
d) O Imposto de Exportação (IE) não pode ter alíquotas alteradas por meio do Poder Executivo Federal. 
e) O Imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores mobiliários (Imposto sobre 

Operações Financeiras – IOF) não pode ter alíquotas alteradas por meio de Poder Executivo Federal. 
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42 - Uma entidade de assistência social especializada em tratamento de pessoas com deficiência, um partido político, um 
sindicato e uma escola solicitam consultas para verificar a possibilidade de alcançarem a imunidade tributária, e, 
consequentemente, conseguir evitar o pagamento de impostos. Sobre os requisitos para a fruição das imunidades 
especificamente aplicadas a essas entidades, assinale a alternativa correta. 

a) A entidade de assistência social goza de imunidade incondicionada, pois não necessita cumprir requisitos para a obtenção 
da imunidade. 

b) A entidade sindical goza de imunidade condicionada, pois necessita cumprir alguns requisitos para fazer jus ao benefício, 
a exemplo de distribuir os lucros entre seus sócios e investir a maior parte de seus rendimentos no Brasil. 

c) O partido político goza de imunidade tributária condicionada, pois deve cumprir alguns requisitos para fazer jus à 
imunidade tributária. 

►d) A entidade de educação necessita cumprir requisitos para fazer jus à imunidade tributária, pois possui imunidade 
condicionada. 

e) A imunidade a que faz jus a entidade de assistência social se restringe aos impostos. 

43 - Segundo o Código Tributário Nacional, assinale a alternativa correta. 

a) O lançamento reporta-se à data da ocorrência do crédito tributário e rege-se pela lei então vigente, ainda que 
posteriormente modificada ou revogada. 

b) O lançamento é ato administrativo discricionário tendente a trazer os contornos da obrigação tributária. 
►c) Compete privativamente às autoridades administrativas constituir o crédito tributário pelo lançamento. 
d) Salvo disposição de lei em contrário, quando o valor tributário estiver expresso em moeda estrangeira, no lançamento 

será necessária a conversão em moeda nacional ao câmbio do dia da ocorrência do lançamento tributário. 
e) O lançamento já regularmente notificado ao sujeito passivo somente pode ser alterado pela autoridade fiscal. 

44 - Suspendem a exigibilidade do crédito tributário, EXCETO: 

a) a moratória. 
b) o depósito do seu montante integral. 
c) as reclamações e os recursos, nos termos das leis reguladoras do processo tributário administrativo. 
►d) a dação em pagamento em bens imóveis. 
e) a concessão de medida liminar em mandado de segurança, bem como a concessão de medida liminar ou de tutela 

antecipada. 

45 - Sobre a dívida ativa tributária, assinale a alternativa correta. 

a) A constituição e cobrança da dívida ativa tributária ocorre automaticamente após a realização do lançamento tributário 
pela autoridade fiscal.  

►b) A dívida regularmente inscrita goza da presunção relativa de certeza e liquidez e tem o efeito de prova pré-constituída. 
c) A fluência de juros de mora exclui a liquidez do crédito. 
d) É facultativa a indicação do nome do devedor e, sendo o caso, dos corresponsáveis, no termo de inscrição da dívida ativa.  
e) A presunção a que se refere a liquidez e certeza da dívida ativa é absoluta. 

46 - A Constituição Federal de 1988 estabelece políticas urbanas e reconhece a existência do Direito Urbanístico. Em seu 
art. 182, que menciona a política de desenvolvimento urbano executada pelo Poder Público municipal, destacam-se 
alguns preceitos, como a garantia do bem-estar dos habitantes, a função social e o papel do município na criação de 
mecanismos que garantam a função social. Nesse contexto, atua como instrumento básico de ordenação urbana 
considerando a função social: 

a) a Lei n.º 10.257/2001, denominada Estatuto da Cidade, que estabelece normas de ordem pública e também de interesse social. 
b) o art. 183 da Constituição Federal, sobre o direito daqueles que possuem áreas urbanas com até 250 m², caso seja 

utilizada para sua moradia ou de sua família por cinco anos, ininterruptamente e sem oposição. 
►c) o plano diretor municipal, que estabelece as exigências fundamentais de ordenação da cidade, de seu desenvolvimento 

e de sua expansão. 
d) as leis municipais, no caso de municípios com população acima de 20 mil habitantes, que garantam a função social na 

ordenação da cidade e possuam caráter substitutivo em relação ao plano diretor. 
e) as diretrizes urbanísticas determinadas na Constituição Federal e presentes em norma legal suplementar, como o Estatuto 

da Cidade, em atendimento ao interesse social. 

47 - Entre os bens materiais e imateriais que constituem o patrimônio cultural brasileiro, conforme a Constituição Federal, 
estão os conjuntos urbanos e os sítios de valor histórico, paisagístico, artístico, arqueológico, paleontológico, 
ecológico e científico. A norma legal estabelece mecanismos para promover a proteção desse patrimônio, quais sejam: 

a) concessão, a proprietário de imóvel urbano privado ou público, do direito de construir para preservar imóvel considerado 
de interesse histórico, ambiental, paisagístico, social ou cultural. 

►b) exigência, para a realização de empreendimentos e atividades privadas ou públicas em área urbana, de estudo prévio de 
impacto de vizinhança que contemple, entre outros, impactos positivos e negativos em paisagem urbana, patrimônio 
natural e cultural. 

c) desobrigação de municípios em decrescimento acentuado de apresentar projetos contendo diretrizes e instrumentos 
específicos para proteção ambiental e do patrimônio histórico e cultural, a fim de garantir renda à população. 

d) tombamento do imóvel, previsto na Constituição Federal, como procedimento administrativo de competência material da 
União, visando proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural. 

e) direito de preempção do poder público municipal na aquisição de imóvel urbano sem alienação onerosa entre particulares 
para a proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico. 

  



11/11 
 

48 - Com base na norma geral, batizada de Estatuto da Cidade, assinale a alternativa que apresenta uma relação adequada 
entre a diretriz geral e seu significado ou objetivo. 

►a) Ordenação e controle do uso do solo, buscando evitar a desordem urbanística e exercer o poder de polícia urbanístico 
por meio de mecanismos de controle que, por exemplo, evitem a deterioração das áreas urbanizadas, a poluição e a 
degradação ambiental e a exposição da população a riscos de desastres. 

b) Garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana e à moradia, o qual se aplica por 
mecanismos que visam proporcionar o bem-estar aos habitantes por estimular medidas para a conservação da 
biodiversidade urbana e a reciclagem de materiais em cidades inteligentes. 

c) Gestão democrática, materializada pela participação da população por meio de associações representativas na fiscalização 
de programas e projetos de desenvolvimento urbano decididos pelos poderes executivo, legislativo e judiciário municipal. 

d) Regularização fundiária, que possui finalidade social e objetiva, em se tratando de áreas ocupadas por população de 
baixa renda, mediante o estabelecimento de normas especiais de urbanização, uso e ocupação de solo e edificação, 
visando superar irregularidades com a aplicação das normas urbanísticas e exigir a regularização pelos ocupantes. 

e) Planejamento do desenvolvimento das cidades, buscando otimizar a distribuição espacial da população e das atividades 
econômicas do município e do território sob sua área de influência, de modo a maximizar o desenvolvimento para corrigir 
distorções no crescimento econômico e populacional urbano. 

49 - O Plano Diretor do município de Campo Magro foi promulgado por meio da Lei Municipal n.º 717/2012, em 
conformidade com o Estatuto da Cidade (Lei n.º 10.257/2001). O ato normativo reconhece a propriedade urbana e sua 
função social e, portanto, determina as condições em que há descumprimento da função social sob pena, inclusive, 
de desapropriação. O descumprimento é caracterizado pelo não atendimento: 

a) à prioridade sobre as demais atividades econômicas do uso do solo em áreas dentro do perímetro urbano, dada ao 
direcionamento de atividades agrofamiliares e agropecuárias que promovam o fortalecimento e a reestruturação de 
comunidades, cooperativas e propriedades de produção agrofamiliar. 

b) à centralização das atividades econômicas, proporcionando melhor adensamento populacional e reestruturação de 
bairros, periferias e agrupamentos urbanos, maximizando e reconhecendo suas vocações, sejam elas na prestação 
serviços ou na produção primária. 

c) à regularização fundiária e à urbanização de áreas ocupadas por população de baixa renda, devendo priorizar a 
recuperação para a coletividade da valorização imobiliária decorrente da ação do poder público. 

d) ao princípio de recuperação de áreas degradadas ou deterioradas, visando a melhor qualidade de vida para a população, 
por meio da qualificação e melhoria das condições ambientais e de habitabilidade, aumentando rentabilidade e valor venal 
do imóvel, bem como dos potenciais hídricos do município. 

►e) às necessidades dos cidadãos quanto à qualidade de vida, à justiça social, ao acesso aos direitos sociais e ao 
desenvolvimento econômico, compatibilizando o uso da propriedade com a infraestrutura, com os equipamentos e os 
serviços públicos disponíveis, a segurança, o bem-estar e a saúde de seus usuários. 

50 - Considere o seguinte texto: 

Área de preservação impede progresso em Campo Magro 

O Ministério Público do Paraná emitiu recomendação administrativa para que o Instituto Água e Terra (IAT) adote as providências 
necessárias para a elaboração de instrumento de planejamento territorial nas bacias hidrográficas do rio Ribeira e do Alto Iguaçu 
[…] Existem atualmente no IAT, segundo levantamento feito pelo Centro de Apoio Operacional das Promotorias de Justiça de 
Proteção ao Meio Ambiente e de Habitação e Urbanismo do MPPR, 14 possíveis empreendimentos hidrelétricos em fase de 
projeto, licenciamento ou implementação na Região Metropolitana de Curitiba […] Os 14 empreendimentos hidrelétricos na região 
metropolitana de Curitiba atualmente em trâmite no IAT são: […] CGH do Cerne (Campo Largo e Campo Magro) […]. 

Disponível em: https://www.bemparana.com.br/noticias/parana/mppr-recomenda-instrumentos-de-planejamento-territorial-nas-bacia-hidrograficas-do-
rio-ribeira-e-do-alto-iguacu/ 

Criada pelo Decreto Estadual n.º 1.611/1999, do Governo do Paraná, a Unidade Territorial de Planejamento (UTP) de 
Campo Magro se trata de um espaço territorial que sofre pressão por ocupação e está situado na área urbana, sendo 
integrante de áreas de interesse de proteção de mananciais. No texto apresentado, é mencionada uma ação do MP 
para a adoção de providências para a instalação de uma Central Geradora Hidrelétrica (CGH) na UTP de Campo Magro, 
UTP que inclui parte das Áreas de Proteção Ambiental (APA) do Passaúna e do Rio Verde. Para que a obra possa ser 
executada conforme os zoneamentos ecológico e econômico da UTP e das APAs envolvidas, ela deve: 

a) ser efetuada de maneira a não ocasionar aumento da cheia natural superior a 20% da média observada nos últimos 10 anos. 
b) atender a legislação vigente e apresentar práticas mitigatórias aos entes municipais fiscalizadores, no caso de Zonas de 

Ocupação Orientada, onde são permitidos usos que, por suas características, comprometam a qualidade hídrica da bacia 
e a qualidade de conservação do meio ambiente. 

c) assegurar, para efeito de proteção necessária dos recursos hídricos do município na Zona de Restrição à Ocupação, a 
proibição de aterros, de forma a garantir o escoamento natural da bacia. 

►d) seguir os princípios da prevenção e da precaução, que proíbem atividades que comprometam o equilíbrio ecológico e a 
qualidade hídrica do manancial, a critério dos órgãos públicos responsáveis pelo licenciamento e, portanto, o pretendente 
deve comprovar para os órgãos competentes a não existência de risco à qualidade hídrica. 

e) priorizar áreas de Urbanização Consolidada que determinam áreas de interesse de consolidação da ocupação urbana, 
saneando e recuperando as condições ambientais, onde ocupações desprovidas de qualquer infraestrutura urbanística-sanitária 
em locais com restrições geológicas e hidrológicas estão vinculadas à análise geológica/geotécnica da área. 


